
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO

LEI N° 103/2005

Dispõe sobre a política municipal dos direitos 

da criança  e  do adolescente, nos termos da  

Resolução n° 105 do CONANDA, datada de 15 

de junho de 2005 e  dá outra* providências.

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

SEÇÃO I

DAS REGRAS E PRINCÍPIOS GERAIS

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO -  MA, no uso

de suas atribu ições legais o consfitudona is . fa ço  saber que a  C âm a ra  

M unicipal ap rovou e  eu sanciono a  secjuinfe Lei:

Art.l*. Esta lei dispOe e,obre a  política municipal dos direitos do 

c r ia n ça  e do  ado le scen te  e  das normas gerais para  a  sua a d eq u ad a  

a p lic a ç ã o  nos termos do Estatuto da O ia n ç a  e  do Adolosconto

§ 1“. Os órgãos criados por osfa le»i func ionarão  corno  òrgòos 

deliberativos d a  po lítica d e  p rom oção  dos diretas da  c r ia n ç a  e  do 

ado le sce rile . con tro lado res das açõe^ no ân io ito  m un ic ip a l no seriíido da 

im p lem en tação  d e s lu  m esm a po lilica  ^âo responsáveis por lixar critérios d e  

utilização . a travé s de planos de a p lic a ç ã o  do  hundo dos Direitos d a  C rian ça  

e  do  Ado lescen te , incumbindo-lhes ainda ie la r pelo  e fe tivo  respeito ao  

princíp io d a  prio ridade abso luto à  c r ia n ça  a o  ado lescen te .

§ 2". O atend im ento  aos direitos d a  c r ia n ça  o do  ado le scen te  no 

Município se ofeiivará atrovós das política? sociais básicas d e  e d u c a ç à o , 

saúde , re c re a ç ã o , cu ltu ra , lazer, p rofissionalização e  outras, assegurando-se



cm  Iodos elas o tratamento com dignicode e  idspoito ò iiberdode c  à 

r. on vivência fon iíIkji e  comunitária, garonhdc a lruvés dos seyuinles órgãos:

I -  Concelho Municipal dos Direitos do C riança e J o  Adolescente;

\\ - Fundo Municipal dos Direitos do C riança e  do Adolescente;

III - Conselho Tutelar dos Direitas da C rian ça  e  do Adolescente.

Art. 2°. Pica cnado no Município, o Conselho dos Direitos do C riança 

e  do Adolescente, composto paritanamenfe de representantes do governo 

e  do soc iedade civil organizada. garantida a  p a rlic ip ação  popular no 

processo de discussão, deiiberaçOo e control© do política d e  alend?men)o 

integral aos direilo^ da u ia n ç a  e ao Mdolescenfo, que com preende as 

politicos sociais básicas o aem ais politicos necessárias à  e xe cu ção  das 

medidos prote ína* e  socioeduca livas dispostas na Lo» rf 0,069/90.

§ I o. O Conselho dos Direitcs do C rian ça  e do Adolescente in legra 

a ystrutura de Governo do Município, gocando d s  lotai autonom ia decisória 

Ciuanlo Õ5 matérias do suo corr-petênaa:

§ 2°. As decisões tomadas pelo Conselho do*. Direitos do C riança e do 

.'\dolest:en1e. no âmbito de suo1-; atribuições e com petências vinculam  as 

ações governamentais q  da  sociedado civü o ryan irada om respeito nos 

princípios consUíucíonuis da partic ipação  popular e do prioridade absalulo ò 

a ia n ç a  © oa ado lescente .

§ 3o. Doscumpridas suas deliberações o Conselho do? üiieitos do 

Cnaciça e do Adolescente representará ao  MinrJòrio Publico para as 

providenciar: cab ive is e  aos domais órgãos legitimados no art. 210 du le i nu 

fi.069/90 para • demandar em  Juteo por meio do íngje^o de a çdo  

m andam en la l au a ç ã o  civil pública.

Art. 3\ Na forma do disposto no arí. 39, cia Lei ti° 3.0*9/90, a função 

de membro do Conselho dos Direilos do C riança e do Adolescente é 

considerada rle  iníoresse público ío levan ie  e .n ò o  sera remunerada em 

qualquer hipótese.

Parágrafo Único. Cabe rá  à adm inistração municipal o cusle ic ou 

reembolso dos despesas decorrerdes de transporte, a lim entação  o 

hospedagem  dos membros do Consotho dos Direitos d a  C riança e do 

Adolescente. ritulares ou suol^rVes. para que :;e façam  presentes òs reuniões

/



ordinárias e  extraord inárias, bem  co rno  á  evento*, O sotenidades nos qifdis 

rep resen tarem  o íic ia lm on ie  o Conselho , para o  que  have rá  d o ta ção  

oíçumtJTifária específica .

SEÇÃO II

DO CONSE1HO MUWCIHAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE -

CMDCA

Art. 4*. Com pe le  ao Conselho Municipal .dos Direitos da C riança e 

do Adolescente:

I -  promover, assegurar e  defender os direitas da  criança <j do 

adolosconte do Município de Sao hanc isco  do Brej.da, nos termos <1 a 

Consliln íçâo Federa l d a  Constituição Estadual, da le i O rgân ica da 

Município e  do tstatuto da C riança e  do Adolescente e de acordo com  o 

aue estabe lece  esla I ei.

N -  Formular a polílica municipal de atendimenlo integral e  defesa 

dos direitas da c rian ça  e  da adolescente, de aco rda  com us peculiaridades 

das comunidades, das famílias, dos grupos de vizinhança, das zonas urbana

o rural, visando ao cumprimento e  garantia dos seus direitos constitucionais.

III -  zelar pela e xe cu ção  dessa polílica . iixando prioridades para a 

consecução  das ações, a c a p a c ita rã o  o ap lica ção  dos recursos;

IV -  fiscaliza? uçòes governamentais e  nüo-govornamanlacs. de 

Município de que se referem ò promoção, proteção , p icvenç.âo e  defesa 

do*» direitos da  criança e  do acJolescenlo

V -  arlicular e integiar as Lnt idades governamentais e  não- 

gaveuiumentais. com  trabalhos vinculados ò m íâncía e  ado íescência , de 

acordo com  o Estatuto da C riança o do Adolescente:

VI -  Uivuígar todas as informações sobre a  rea lidade d a  criança  e  

do ado lcscente no Municipio;

VII -  informor o  soc iedade sobre as direitos e  deveres do c rian ça  e 

do adotescen lc :

VIII -  estabelecer permanente entendimenlo com o Foder 

.Judiciário, com  o Mmisteno Público. Poder b^eutivo e Legislativo, podendo 

propor, ::t-y necessário, a lte raçào  na leg islação em vigor e  noz critérios 

adotados para o atendi'nonlo o crianço e adolescente:



IX -  manter o vínculo do coope ração  com  o Conseco  Naoona! o 

ts iadua l dos Direilos do C riança e  da Adolescente:

X -  incentivar os profissionais de entidades governamentais ou não 

governamentais. envolvidos no atendimento direto a  c rian ça  e  ao  

ado lescente . para uma atua lização  perrt loncnte;

XI -  tazer visilas a d e leg ad as de polícia e entidades 

governamentais e  nào-governamenlais. que prestem atendimenío à c rian ça  

tí üo ado lescente , propondo as medidas que se jyfgar convenientes;

XII -  registrar as en jidades nOu governamentais de atendimento 

dos direitos du c rian ça  e do ado lescen ie  que mantenham programas de :

a) o rien lação  e apoio sócícvfamiliar;

b) apoio sócio-educotivo em  meio aborto:

c) co lo ca ção  sócic-Farriiliai;

d) abrigo;

ej liberdade assistida;

II soi ni-liberdade;

rj) in ternação .

XIII -  fegislior os programas a  que sc refere o inciso anterior das 

entidades governamentais e nào governamenlais que operem no Município, 

fazendo cumprir os normas constantes do Estatuto;

XIV -  manter in lercàmbio com entidades publicas ou particulares, 

locais, regionais, nacionais, internacionais envolvidas com  a  promoção, a 

proteção e  a defesa dos direitos da  criar ç a  e  do ado lescente :

XV -  regulamentar, organizar, coordenar, bem  corno adotar as 

providências aue  iulgar cab íve l, para o processo de esco lha dos membros 

do Conselho luteior, conforme o bslatufo a a  C riança e  do Adolescente;

XVÍ -  dai posse aos membros do Conselho -tutelar, conceder

licen ça  aos mesmos nos termos do respectivo Regimento Interno e declarar

vogo o px>sto poi perda du mandato . nas lupõteses pievislas nesta lei.

XV -  dar posse oos seus membros e  elaborai seu legimento inloi ne.

XVI -  dar po?se aos membros do Cotoelho Tutelar, conceder

licença aos mesmos nos tormos do respectivo regulamento o declarar vago

o poslo por perda de mandato , nas hipóteses previstas nesla lei.



XVII -  cíoí po>se a seus membros nos íormos de seu rogimenlo

interno.

SEÇÃO IU

DA ESTRUTURA NECESSÁRIA AO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO DOS

DIREITOS

Ar*, 5o. O Podor Ixecu tivo  fornecerá iecufsus humanos e  ostrutuia 

fécn ica , administraf/va e institucional necossários no odequado  o íninterruplo 

funcionamenlo do Conselho dos DireMos da C riança e da Adolescente, 

devendo para tan lo instituir do toçao  orçamentário espocítica poro este fim.

§ 1®. A d o la çào  orçam entária a que se refere o caput deste artigo 

dovorá contemplar o:- recursos n<=>ces:iários ao cusl^io dos ativ idades 

desem penhadas peio ConseHio dos Direilos d a  C riança e  do Adolescente, 

inclusive para as despesas com  cap a c ita ç ã o  dos conselheiros:

§ 2V. Os Conselhos dos Direilos da C riança e do Adolescente 

d e ^ rã c  contar com  espoço  físico adequado  paro o seu funcionamento, 

cu ja lo ca lização  será am plam ente divulgado, devendo ser d c ludo  dc todos 

os recursos necessários ao  ssu regular lunoionornenlo.

SEÇÃO tV

DA PUBLICAÇÃO DOS ATOS DELIBERATIVOS 

Art. Os otos deliberativos dos Consethos dos Direilos d a  C riança <=> 

do Adolescente deverão sor publicados soyuindo as mesmas regras paro 

pub licação  dos demais atos do txecu tivo .

Parágrafo único. A aludtcJa pub licação  doverá ocorrer na primeira 

oportunidade subseqüenlc à reunròo do:> Conselhos dos Direitos cfa C riança 

e do Adolescente,

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO E MANDATO 

SEÇÃO I

DOS REPRESENTANTES DO GOVERNO 

Art. 7®. O Conselho Municipul dos Direi)os do C riança e  do 

Ado lescente é composto de 10 (dez) menbros. sendo:

\ -  US (cmeo} membros representando o Pudtr Húbtico indicados 

pelo Che ío  do bxeculivo Municipal;



Il 05 (cinco j membros indicados pelas organizações 

representativas da  Sociedade C i «/il o n jan iiad a .

§ I o. De acordo com a  eslrutura adm inislralivo dos diversos niveis de 

governo deverão ser designados pnoriluricjmente. représentante? des setores 

responsáveis pelas poli ficas sociais básicos, diremos hu monos e  rjq orea de 

finanças e  p lanajamenlo ;

§ 2o. Para c ad a  liíular. devera ser indicado uni suplente. que 

substituirá aque le  em  caso  de ousênaa ou impedimento, de acordo com  o 

que dispuser o regimento interno do Concelho dos Direilos d a  C riança e  do 

Adolescente,

§ 3°. O exercício da Junção de conseltieiro. tilulor e  suplente, requer 

disponibilidade para etolivo desempenho de suas íunções em  razão do 

inleresse publico e  da prioridade absoluta assegurado aos direitos da 

c jian ço  e  do ado lescente .

Art. O m andate da representante governamental no Concelho 

dos Direitos da  Cnança e  do Adolescente eslá condicionado à 

rnantfesfação expressa por a io  designalóno d a  autondade com pelento .

§ 1°. O ataslom en lo  da representantes do Qovcmo juriio aos 

Conselhos dos Direitos da  C riança e  do Adolescente deverá ser previamente 

com un icado e  justificado, ev ilando  proiudicar a 1, ativ idades do conselho;

§ 2°. A uukm idade com petente deverá designar o novo conselheiro 

governamental no prazo máximo da assembléia ordinário subseqüente ao  

afogam ento que alude o paiág rato  anterior.

SEÇÃO II

DOS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA

Art, Ve. A representação da soc iedade civil garantirá o partic ipação  

da popu lação  por meio de organizações representativas.

§ ï°. Poderão participar do processo da oscolhu organizações da 

soc iedade civil constituídas hu pelo menos dois anos com  a tu a ção  no 

âmbito territorial correspondente;

§ 2o. A representação da soc iedade civil »os Conselhos dos Direitos 

da  Cnança e do Adolescente, d iferentemente da representação



govemamoritai. não poderá previamente estabe lecida , devendo

submeter-se periodicamente ao  processo de esco lha:

§ 3®. ü  p recedo  do esco lha do:, representante1? da sociedade civil 

[unlo aos Conselhos doc- Direitos da C riança e  do Adolescenfo proceder-se-á 

da seguinle forma:

a) con vo cação  do processo dn reco lha pelo conselho em 

a lé  60 dios antes de lérmino do mandolo ;

bf b} designação  de uma comissào eleitoral composta por 

conselheiros representantes da soc iedade civii paro organizar e realizar o 

processo eleilo^al;

c:J o processo de escolho dar-se-á exclusivamente através de 

assem bléio especifica .

§ 4°. 0  monda lo no Conselho dos Direitos da  C riança e  do 

Adolc.conlc- po rlencc jó  à orgqn i/ação da soc iedade civil eleita. que 

indicará urri de seus rnembios para a luar corno ieu  representante;

§ 5o. A even luaf subslilu ição dos representantes das organizações 

da sociedode civil no Conselho 002 Direitos da C riança e do Adolescente 

deverá ser previam enle com un icada e juslificada, nào ;> xJendo preiudioar 

as aSividades do Conselho;

§ ô6. O Ministério Público deverá ser holiciludo para  acom panhar e 

fiscali/or o piocesso eleítaiol do:> representanJes das organizações da 

soc iedade civil.

Art. 10. É ved ad a  a  ind icação  de nomes ou qualquer outra tormn 

de ingerência do Hoder Publico sobre o processo de esco lha das 

lepresentanlo^ ao soc iedade civil junlo aos Conselhos dos Direitos da 

C riança e  do Adolescente.

Art. 1 1 , 0  m andato dos representamos da soc iedade civil junlo aos 

Conselhos dos Direitas d a  C rian ça  e  do Adolescente será de 02 (dois) anos.

Parágrafo Único - A leg islação com petente , respeitando as 

necessidades locais, e stabe lecerá os crMérios de ree le ição da organização 

da soc iedade civil à  sua função, devendo em qualquer caso  submotar-se a 

nova e le ição , ved ada  á prorrogação de m anda los ou a  recondução



SEÇÃO III

DOS IMPEDIMENTOS, DA CASSAÇÃO E DA PERDA DO MANDAlO

Arí. 12. NOo deverão compor o:-: Conselhos dos Direitos üo  C riança 

e do Adolescente, no ómbito do 3eu funcionarnenlo;

I Concelhos de política:- púb licas

II- Represenlanles de órgão de oulras esferas 

goverriamenfais;

III Representantes que exerçam  símullanearnonk* ca rgo  ou 

função comissionada ae  órgão govcm am en la l e de d ireção erri 

organ ização cio soc iodadc civil;

5 V- Co n se I hei r os Tu I e la i es;

V- Os condenados por sentença transitado e  ju lg ad a  pela 

prática de crime ou contravenção ,

Parágrafo Único. Não deverão  compor os Conselhos dos Direitos do 

Crianço o do Adolescente, na forma dcslo  artigo, a au loridada p jd idàna. 

legislativa e  o representanle do  Ministério Publico e da  DeFensoria Pública 

crer n u luuçòo  ria á rea  da c rian ça  e dc adolescc-nte ou em exercício na 

com arca  corri jurisdição nosto Município.

Art. 13. Os representantes do governo e  das organizações do 

soc iedade civil poder&o !er seus mandatos suspensos ou cassados, quando ;

I - foi c o n ta ta d a  a re iteração de faltas injustificadas àc senões 

deliberativas do Conselho dos Direitos da  C riança e do Adolescente;

II - tor delerm inado, em  procedimento para apu ração  de 

irregularidade em entidade de atendimento, conforme artigos k91 o 193, da 

Loi nD 8.069/90, a suspensão cau lek»  do: dirigentes da entidade, conformo 

Oíl.191, parágrafo único, da I ei rf 3.069/90 uu ap licad a  alguma dos sanções 

previstas no arí. 97. do mesmo Dipíoma Legal;

llt - for con sk jladn  a pnãlica do a lo  incampafivol com  a íunção  ou 

com  os princípios que regem a adminisiraç.ão pública, eslabelecidcis pelo 

ar 1.4°. d a  Lei n° £/l2?/92.
4

Parágrafo Unlco. A c a ia ç ã o  do m andato d c r> represenlanles do 

governo e das organizações dn soc iedade civil junfo aos Conselhos dos 

Diroilos do C riança e  oo Adolesc^nfo, t?r i qualquoi hipóloiSL?. dem andara a



incfouração de procedimento administrativo específico , no quoi se garanta

o Lonlradilório e a a rn pio defesa , sen de a  decisão tomada por maioria 

absoluta de votos dos componentes do conselho.

SEÇÃO IV

DA POSSE DOS REPRESENTANTE!» DA SOCIEDADE CIVIL 

Art. 14. Os represen Ion ics da soc iedade ev il junto ao Conselho dos Direitos 

do C riança e do Adolescente ?erào empossados no p ra io  máximo de 30 

(trinto) dias após o p ro c lam ação  do resultado da respectiva ste íçào . com  a 

oub lica^ao cios nomes do* organ irações da sociedado civil e das seus 

rosoectivos representa ntes eleitos, til a la re i o suplenies.

CAPÍTULO III

DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO DOS DIREITOS

SEÇÃO I 

DO REGIMENTO INTERNO

Art 15. O Consolho dos Direitos da  O tan ça  e  do Adoioscenle 

e iobora iá o seu regirnenlo interno onde definirá o luncionamento do órgão, 

p ievcndo  dentre oulros os seguintes ilens:

I - a  estruturo funcional minima composta por plenário, presidência, 

com issãe : e  secre laria definindo suas respf activas atribuições*

II - a  forma de esco lha dos membros da presidência do Conselho 

dos Dircifo'. do C riança e do AdoJescento, assegurando o a liem ãn aa  entre 

representantes do goveano e da soc iedade civil organizada;

III - o torma de substituição dos membros da presidência na fa lta ou 

impedimenlo dos mesmos:

-  a  formo dü co n vo ca rã o  das reuniões ordinários e 

ex1iuOídináriaí> dos Conselhos dos DireMc^ da C riança e do Adolescente, 

com  com vjn icação  oo.> integianlos do órgào, titulares e  suplentes, de modo 

quo sc garan ta a  c ie senço  de todos os seus membros o poim ita a  

por lic ip ação  da popu lação  em goial;

V a formu de mclusao dos matarias em pauta de discussão e
4 _

deliberações c:arn a obrigatoriedade ; le sua prévia ca rnum caçao  oos 

conselheiros;



VI -  ci possibilidade de discussão de temas quo não tenham  r>ido 

previamente incluídos çm  paul a;

VII -  o quorum mini mo necessário à  insla lução  das senões 

ordinárias o  extraordinária1-; d a  Conselho dos Direitos do C riança e  do 

Adolescente.

VIII - as siluações em que serão exigidas a quorum qualificado, 

discnminantío o refendo quórum para lomodas de decisões;

IX - a  erioção  de comissões e  çrupo* de trabalho que deverão  ser 

composlas preferencialmente de- formo ton lána ;

X- a íorma como ocotrera d á kcm sãa  das matérias co lo cadas am

oa^to;

XI - a forma corno se dará  ã  parhc ipação  rios presentes à 

av.embléio ordinária;

XII - a garantia de pub lic idade das assembléias ordinárias, salvo o : 

cocos expressos de sigilo;

XIII - u forma como serão feiías as de liberações e  vo la çãe s das 

malerias com  a previsão de so lução em coso de em pa le :

XIV - a  terma carno será deflagrado e  conduzido o procedimento 

administrativo com  vista à exclusão da organ ização da soc iedade civil ou 

de seu representante quando da re ite raçáa do faltas injustificadas e./ou 

p rática de ato incom palive l com a funç.ão, nos moldes da  leg islação 

especifica;

XV ■ a torrna corno será deflagrado a  substituição da represenlan le 

do órgão público quando se fizer necessário.

C A P Íru to iv

DO REGISTRO DAS ENTIDADES E PROGRAMAS DE ATENDIMENTO

Art. 16, No forma do disposlc nos arligos VQ. parágrafo único e  91. 

d a  Lei n* 8 067/90, c a b e  a  a Conselho M Lnidpai dos Direitos da  C rian ça  e da 

Adoiesi/ante efetuai;

I - o registro dos orgamzaçòe^ da soc iedade civil sediadas em sua 

base temloriai que prestem afend im enio a  crianças, ado lescentes e  suas 

re:peciiva:> famílias, execu tando  as programas o que se refere a art. 90,



copuf a  no quo còuber os medrdus provfclas nos c?/figos 101. 112 e  >29, todos 

da le i n" b.ün9/90:

II - a inscrição dos programas de afend irren lo  a  crianças, 

ado lescen les o suas respectivas famílias, em execu ção  no sua base (editorial 

por oíilioodes governamentais e  das organizações do soc iedade civil.

Parágrafo Único. O Conselho dos Direilos d a  C riança c  do 

Adolescente deverá também , periodicamente. no máxima o c ad a  02 (dois) 

anos, reoli?ar o Tecadastrarnento das entidades e  dos programas em 

execu ção , certificandc-$y de suo c:ontini'Q ad eq uação  ã  polilica de 

prom oção dos direitos da c rian ça  e  do ado lescente traçada .

Art. 17. Os Conselhos Municipais e Distrital dos Direitos da  C riança e 

cIcj Adolescente deverão expedir resolução indicando a  re lação  de 

documentos a seiem  lomecidos pela en lidade para fins dc registro, 

considorondo o  disposto no art, SM da lei £.Oó9/9il

Parágrafo Única: Os documentos o serom exigidos visarão 

exclusivamente comprovar a  c ap a c id ad e  do entidade cn» garantir a  

política dfc atendimento cam pafive l com  os pcinc/p/as do Estalu lo da  

C riança e do Adolescente.

Art.lG . Quando da registro ou  renovação , o Conselho Municipal dos 

Direilos do C tiançu e  do Adolescente, com  o auxílio de outros órgãos c  

serviços públicos, deverão  certificar-se da  ad eq uação  da en lid ade o/ou do 

p royiam a, às normas c  piincípios estalutârios, bom como a  outros requisilos 

específicos quü venha a  exigir, por meio de resoíução própria.

§ I o. Será negado reçjistro à  entidade nas hipóteses re lacionadas 

pelo art.91. parúyrafo único, do Lei i |D ílüóV/90 e  em outras situações 

definidas pela m encionada rosoluçàô do Conselho dos Direitos da  C iia n ça  e 

do ArJolescenie;

§ 2°. Serão negado registro e  inscrição do programa quo não 

respoite os princípios estabelecidos pela Lei nfl 8,069/90 o/ou seja. 

incompatível com  a polilica d c  promoção dos direitos da  criança o do 

ado lescente ha ço d a  pelo Conselho Municipal das.Direitos da  C riança e  do 

Adolescente;



§ 3o. O Conselho Municipcil dos Direitos da C riança e do 

Adoicscente nao concederão  registros para funcionamento de eníidades 

ou inscrição de programas que desenvolvam  apenas, atondimenlo em 

modalidades educacionais formais da o du cação  infanlil. ensino 

Fundamental e médio.

§ 4o Veuficada a ocorrência de alguma da? hipáleses previstas nos 

parágrafos anteriores, poderá se- a  qualquer momenla cassado o registro 

originalmente conced ido  <j entidade ou programei, comunicando-se o falo 

à au loridado judiciária. no Ministério Público e Conselho lutelar.

Art. 19. Hn sendo consfa lado  que alguma en lidado ou programa 

esleja a tendendo criunças ou adolescentes sem o devido registro nos 

Conselhos Municipal e Distrital dos Dirtiüoü da C riança e do Adolescente, 

doverá o -alo v#  levado ao  conhecimento do autoridade judiciária, ao  

Miruslério Pública c  do Conselho Tutelar, para a íom ada das medidas 

cab íveis no formo da Lei,

Art. 20, O Conselho Municipal dos Direitos cio C riança e  do 

Adolescente-? exped irão ato próprio dando  pubiicidade ao  registro das 

entidades o programas que preencherem  os requisitos exigidos, sem areiuí^o 

de sua imediata com un icação  ao Juízo da In fância e  Juventude e  Conselho 

Tutelar, conformo previsto nos artigos 90, parágrafo único e 91, caput. d a  Lei 

n'1 8.069/90,

CAPÍTULO V

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRíANÇA E DO ADOLESCENTE

SEÇÃO I 

CRIAÇÃO E NATUREZA 

Art. 21. l-lca criado o lundo Municipal dos Diieilos da  C riança e  do 

Adofescente. corno órgão cap lado r e  ap licador de recursos a serem 

utilizados segundo as deliberações do Conselho dos Direitos, ao  qual é  orgão 

vinculado.

Art. 22. Com pete ao funda Municipal dos Direitas do C riança e do 

Adolcccentc-: J



I -  reyislrar os lecursOS o rçam enkjrio ' piòpnos do Município ou o ele 

transferidos em  bonofício das Crianças e  dos Adolescentes pelo listado ou 

pe^a UniCrj;

II -  registrar 0 3 rccursos cap tados pelo Município através de 

convênios ou por doações ao  Fundo;

II -  mcinter o controlo escriturai das ap liraçõe«. financeiras lavadas

o efeito no Município, nos termos das resoluções do Conselho dos üireilos:

IV liberar os recursos a serern ap licados e in  bonolicio de crianças 

e adolescentes, nos lermos das resoluções do Conselho dos 1 Prélios:

V -  Administrar os recursos específicos para o programa de 

atendimento do? Direilos d a  C riança e  do Adolescenle , segundo as 

resoluções do Conselho dos Direitos,

Art. 23. O hundo Municipal para a Infância e Adolescência será 

constiiuido de:

a) no mínímo \% da rece ita do HJM(Kurt<Jo de Partic ipação 

dos Mumupios) destinado ao  Municipio, a  ser repossado 

autom aticam ente na corita d c  fundo;

b) doações de entidades nacionais e internacionais, 

govemarneníais e não^governamentah,

c ) docjçòfrs do  pessoas físicas e junrJioa.s;

d) legados;

e) conlriUuiçòos voluntária".;

f) produtos do ap licações dos recursos disponíveis;

g) produtos de vendo de materiais; publicações e  evenlos

'Cülrzado^

h) valores de muha provei neril es de condenações em açoes

civis ou de imposições de penalidade? administrativas previstas em  lei.

I) por outro recur?o que íhe lorem deslrnados, recursos

provenientes dos Conselhos Csiadual c Nacional de Dcfosa do C riança e 

do Ado lescen le .

§ 1ü. Náo se inclui no percen lual previsto na a línea "a" deste artigo, 

os recursos deslinado^ ò estrutura de funcionamento do  Conselho Municipal



dos Direiios ó v  Q io n ça  e do Adolescente e  do Conselho Tutelar, bem corno 

o remunoração rio:, membros do Consoiho Tutelar.

§ 2o. O  l-undo sera regulamonkiòo por Kesoluròos exped idas pelo 

Conselho òos DireüOü.

CAPÍTULO VI 

DO CONSELHO TUTELAR 

SEÇÃO I 

CRIAÇÃO E NATUREZA 

Art. 24. Fica criada Oi (um) Corv-elha Tutelar dos Direitos do Criança 

o do Adolescente, órpâo perrnanenie e  aulórvorr.o, o s'-r instalado 

cronológica e  funcional e geog ra licum en le  nui lermos do resoluçòos a 

5É?iüin exped idas peio Conselho dos Direitos.

§ 1&. O Local, dia o horário de funcionamento do Conselho Tutelar 

se iá determ inado polo Concelho Municipoi de Diieilos:

§ 2V. A c r ia ção  cie novos Conselhos Tutelares dependerá de prévia 

ap ro vação  do Conselho de Direitos do C riança e  do Adolescente.

SEÇÃO U 

COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIA 

Art. 25, O Cor/solho Tutelar dos Uíreitos do C riança será composto 

de 05 lcir*co) membros com  m andato do 03 (três) anos, sendo permitida 

uma ree le ição .

Parágrafo Único. Paru c a d a  Conselho haverá igoal nurnoro de 

suplentes. re^poitodo o ordem do votações.

Art. 26. Com pete a c  Conselho Tutelar zelar pelo atendimenlo dos 

direitos de C rianças c> Adolescentes, cumprindo as atribuições do Estatuto da 

C riança e do Adolescente e  especificam ente :

I ■ Aleridcr crianças e adotescenlos nas hipóteses provistas nos urts. 

9>3 & 105, a p l ica n d o  a í m edida j previs)as no Art. 101. \ o Vil, todos da Lei 

Pedorot 8069/VO.

it -  Atender e aconselhar os pais ou responsáveis, ap licando as 

medidas previstas no arl. 129, f o Vll: I ei P íde ra l £0^9/90.

III -  fromover a exo cuçào  Ue sua^ decisões. podendo ca ra  tanto:



o  Requisitai serviços públicos nas dreas d o  saúd s,

<^duc íj',:iTio, serviço so c ia l p r^v id õ n u a , traba lho  c  s c a  trança .

b- • Kepie^onlar [unto à Ai>1ondade Jud iciária nos casos d0 

descumprirnenlo iniuítificado de sua i doliberações-

IV -  l-ncaminhar ao  Minidério Publico, noticia de fato qu« conslitua 

in fração adm inislraliva uu penal ro n íra  os direitos da  c rian ça  e  do 

ado lescente ;

V -  hncommnar d Autoridade Judiciária os casos de sua 

com petência ;

VI -  Providenciar o cumprimento da medida estabelecida pela 

A^ondodc .Judiciária dentre as previ;,tas na AM.. l ( j l ,  I a  VII pcjra o 

ado lescente au lor de ato iníracionat;

VII -  Tr>cali’ a r os enfidades do <:tfendim<?nfo, conforme pcevê c  A rL  

9i> d a  Lei 8069/90;

VIII -  Expedir no liticaçces;

IX -  Requiiifur cuTfiqões do ruricimento e  de óbito a e  c rian ça  ou 

adol^sceniv,' quando necessário;

X -  A^assorar o Podei' Executivo locoS na e labo ração  de proposta 

aronmemária para o plano dt? programas dft atend im enlu dos direiíoi da 

o íionça do crJo lescenre;

XI -  RoDieiiontar em riome da pessoa o da íamilio. contra via laçõo 

dor. direi los pievislo no Arl.. 220, § 3r', II dc Constituição l-ederal;

XII -  Representar no Minislério Público, para efeito das ações de 

perda ou susper^eso do rú ltio  Poder;

Xllí -  Promovei', oiro vós de L.err Híiáríos e  domais meios que o 

Concelho Tutelar en-^nder v iáve ': u divu gaçòo  de suoí alribuiçoes, a firn do 

Quéi a popu laçõo lhe enevaminhe os c o s o í  que são atelos;

XiV -  Promover intercâmbio com  os Conselhos Tutclcires de autros 

MunioÍLvios.

SEÇÃO 111 

DA ESCOLHA DOS CONSElHEIftOS

Art. 27. São requisitos, para carid idaíav-so e  exercer os funçrtes de 

mernbio do Conselho Tutelar;



I reo n n hec i c! a  ir lo nei dad  e m 11;

II -  idade igual ou sjpenor a 21 anos no ato da cand idatura ;

III -  residir no Município há mars do dois anos:

IV -  possuir no mininno diploma de 7° grau:

V -  reconhecida experiência de, no mínimo 02 (dois} anos no trato 

com  crianças e  adolescentes.

Art 26. Os Conselheiros serao eleitos pelo vo lo facultativo dos 

c idadãos do Município, ern eleições regulamentadas pelo Conselho dos 

Direitos e  coordenada? por Comissão especia lm en líj designadas pelo 

CMDCA.

Parágrafo Único. Cabe rá  ao  Conselho dos Direitos promover regislro 

individual das cand ida lu ras. processo Pe ito ra l, p ro c lam ação  dos eleitos e 

posse dos Conselheiros

Alt. 29. O processo eleitoral de oscolha dos mombvos do CorijtjilK* 

Twlelui será presidido e fiscalizado na forma da Lei.

SEÇÃO IV

DA EXERCÍCIO DA FUNÇÃO E REMUNERAÇÃO DOS CONSELHEIROS

Art 30. O exercíc io  efetivo da lunção  de Conselheiro constituirá 

serviço público relevante, presumindo sua idoneidade moral e  assegurando- 

lhe pnsãe especia l, ern caso  6 e  crime comum , até o julgamento delimWo.

Art. 31. Na qualidade de membros eleitos para o exercício de 

m andalo  no Conselho Tuletar, os Conselheiros nào serao funcionários 

públicos do quadro da Administração municipal, rnás receberá uma 

rem uneraçoo equivrjlen le ò rem uneração prevista em  Iôi para o cargo de 

uuxiliar do adm inistração.

Parágrafo Único. O Servidor público em exercício de m ondalo de 

Conselheiro. ficará a fastado dc seu cu igo . emprego ou função, podendo 

optar p e la  suo rornuneraçuo.

SEÇÃO V

DA PERDA DO MANDATO E DOS IMPEDiMÍNTOS DOS CONSELHEIROS

Art. 32. Perderá o m andato o Conselheiro que for condenado por 

sen lenço  com  trânsito em  julgado, pelo prático de crime ou contravenção .



born cor^o falta de torrna iniuslifioada o 03 (liè"] reuniões consocubvas ou 06 

(r-eív) aher nadas, nu espoço dc um ono.

forúgrafo Único. Verificada a hipótese previna no copuf deste 

artigo. o Conselho dos Oire-ifos d^cla^ará vogo o posto dc ConsolhBiio. 

dando posse imediolo ao  primeuo suplenle.

Arf, 33. São impedido* de servir no Conselho, marido ^ mulher, 

a sco riden le  e d^-.cendenfc, so-^ro e  uenro ou ncia , irmàof.. cunhados, fio. 

sobnriho. padrasíos. ou madashu e enteado .

Parágrafo Ur>lco. fcntende-se o impedimento do' Conselheiro, na 

íonnrj deste artigo, ©rn ítSoção  a  autoridade judictària e oo representante 

do Minislério Público com  a tu ação  na Justiça da  Infância e do Juventude, 

en? exo ic ício  no Comari:c>.

SEÇÃO VII 

DISPOSIÇÕES FINALS E TRANSITÓRIAS 

Art. 34. No pra/ío máximo de até 30 (frinkjj ciias d a  pub licaçao 

desta lei, os Conselheiros do CMDCA se reunirão paro e labo ração  c  ou 

revisão e ad ap to çao  do Regimento Interno, o quui deverá ser aprovado 

dentio de 'Ò0 (Irinto) dius após a e labornçõo .

Art. 35. O Conselho Municipal dos Direitos do Cnança c  do 

Ado lescen le se reunirá no mínimo uma vez a  cod a  30 [liinta) dias.

Art. 36. O Conselho Municipal dos Direifos do Criança o do 

Adolescente e  o Conselho Tutelar podarão solicitar soividores pubhcos para 

soas a t iv id a d e  de apoio tècmco e  admiror-lratívo.

ArL 37. Éslu lei entrará em vigor na dato do .sua publioaçuo. 

rt-vogodns as aisposições em  contrário, especia lm ente o ie i 011 /97 de 22 de 

io ve ienod e  1997 e Q66/2001, do 01 de oulubfc d e  200).

GABINETE DO PREFEIIO DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO OO 

BREJÃO, EM 05 DÉ DEZEMBRO DE 2005.


